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Resumo: O arƟ go apresenta os resultados de uma pesquisa sobre a implementação da Lei de Cotas 
(Lei 12.711/2012) nas universidades federais do Brasil, no período entre 2012 e 2019. O estudo 
teve como propósito analisar as mudanças que a Lei de Cotas introduziu nas políƟ cas de ingresso 
nas universidades federais e, parƟ cularmente, no perfi l socioeconômico e racial dos estudantes. 
Além da pesquisa documental, o estudo envolveu um extenso trabalho de sistemaƟ zação e análise 
dos microdados do Censo da Educação Superior do INEP. A sistemaƟ zação dos indicadores foi 
feita por meio do so  ware SPSS. O estudo evidenciou, entre outros resultados, um aumento 
signifi caƟ vo do número de estudantes que ingressaram por meio do sistema de reserva de vagas, 
passando de 12,7% em 2012, para 39,6% em 2019. Do total de ingressantes em 2019, 64,9% 
haviam concluído o Ensino Médio em escolas públicas, 47,4% se autodeclararam pretos, pardos 
e indígenas, e 1,2% eram pessoas com defi ciência. A despeito dos avanços, nem todas as vagas 
reservadas foram efeƟ vamente preenchidas. A ocupação das vagas em 2019 foi de 39,6%, cerca 
de 11,4% a menos do preconizado pela Lei de Cotas.
Palavras-chave: educação superior; ações afi rmaƟ vas; perfi l dos ingressantes.

Abstract: The arƟ cle presents the results of a survey on the implementaƟ on of the Quota Law (Law 
12.711/2012) in Brazilian federal universiƟ es in the period between 2012 and 2019. The purpose 
of the study was to analyze the changes that the Quota Law introduced in the entrance policies 
in federal universiƟ es and, parƟ cularly, in the socioeconomic and racial profi le of the students. 
In addiƟ on to documental research, the study involved extensive systemaƟ zaƟ on and analysis of 
microdata from the INEP Higher EducaƟ on Census. The systemaƟ zaƟ on of the indicators was carried 
out using the SPSS soŌ ware. The study showed, among other results, a signifi cant increase in the 
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number of students who entered through the vacancy reservaƟ on system, from 12.7% in 2012 to 
39,6% in 2019. Of the total number of new students in 2019, 64.9% had completed high school 
in public schools, 47.4% declared themselves to be black, brown and indigenous, and 1.2% were 
people with disabiliƟ es. Despite the advances, not all reserved vacancies were actually fi lled. The 
occupaƟ on of vacancies in 2019 was 39.6%, about 11.4% less than recommended by the Quota Law.
Keywords: higher educaƟ on; affi  rmaƟ ve acƟ ons; students’ profi le.

Resumen: El arơ culo presenta los resultados de una invesƟ gación sobre la implementación 
de la Ley de Cuotas (Ley 12.711/2012) en las universidades federales de Brasil, en el período 
comprendido entre 2012 y 2019. El objeƟ vo del estudio fue analizar los cambios que la Ley de 
Cuotas introducidas en las políƟ cas de ingreso a las universidades federales y, en parƟ cular, sobre 
el perfi l socioeconómico y racial de los estudiantes. Además de la invesƟ gación documental, el 
estudio implicó una amplia sistemaƟ zación y análisis de microdatos del Censo de Educación 
Superior del INEP. La sistemaƟ zación de los indicadores se realizó mediante el so  ware SPSS. El 
estudio arrojó, entre otros resultados, un aumento signifi caƟ vo en el número de estudiantes que 
ingresaron a través del sistema de reserva de vacantes, de 12,7% en 2012 a 39,6% en 2019. El 
64,9% había terminado la secundaria en colegios públicos, el 47,4% se declaró ser negros, pardos 
e indígenas, y el 1,2% eran personas con discapacidad. A pesar de los avances, no se cubrieron 
todas las vacantes reservadas. La ocupación de vacantes en 2019 fue del 39,6%, un 11,4% menos 
de lo recomendado por la Ley de Cuotas.

Palabras clave: educación superior; acciones afi rmaƟ vas; perfi l de los estudiantes.

1 INTRODUÇÃO

As primeiras políƟ cas de ações afi rmaƟ vas na educação superior brasileira 
foram insƟ tucionalizadas no início dos anos 2000, pela Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ), Lei n. 3.524 (Rio de Janeiro, 2000); pela Universidade 
Estadual do Norte Fluminense (UENF), Lei n. 3.708 (Rio de Janeiro, 2001); e pela 
Universidade Estadual da Bahia (UNEB), Lei n. 4.061/2003. As referidas iniciaƟ vas 
foram implementadas, no contexto dos debates promovidos no Brasil e no exterior, 
pela Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 
Intolerância, realizada na África do Sul, em 2001. A Conferência contribuiu para 
intensifi car as discussões sobre a necessidade de insƟ tuir no país um conjunto 
de políƟ cas desƟ nadas a reduzir o histórico eliƟ smo das universidades públicas e 
ampliar as oportunidades de acesso aos estudantes oriundos das escolas públicas 
e das famílias de baixa renda, sobretudo dos jovens negros.

O processo de criação e implementação das ações afi rmaƟ vas na educação 
superior não foi consensual. As primeiras iniciaƟ vas foram objeto de resistências 
e de críƟ cas, principalmente dos setores mais conservadores da sociedade. As 
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cotas foram criƟ cadas sob o argumento de que feriam o princípio da autonomia 
universitária, violavam a meritocracia e introduziam critérios superfi ciais de ascen-
são social. Algumas políƟ cas de cotas para a educação superior – especialmente 
as implementadas pela Universidade de Brasília (UnB) – foram quesƟ onadas no 
Supremo Tribunal Federal (STF) por meio de ações de inconsƟ tucionalidade. A con-
testação que teve maior repercussão foi a Ação de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF), protocolada pelo parƟ do Democratas (DEM) junto ao STF, 
em 2009. A ADPF manteve-se em julgamento até abril de 2012, quando, por 
unanimidade, os ministros do STF julgaram a ação improcedente, reconhecendo 
a consƟ tucionalidade das cotas raciais (Santos, 2012; Trevisol; Nierotka, 2015).

A decisão do STF ofereceu as bases legais para a aprovação da Lei 12.711 
(Brasil, 2012). Em 2012, após mais de dez anos de tramitação, o Congresso Nacional 
aprovou a Lei de Cotas, estabelecendo a reserva de, no mínimo, 50% das vagas 
para alunos egressos das escolas públicas, em todos os cursos e turnos ofertados 
pelas universidades e insƟ tutos federais. De acordo com a lei, metade das vagas 
reservadas devem ser desƟ nadas aos estudantes com renda familiar per capita de 
até 1,5 salário mínimo e, em cada um desses estratos de renda, deve-se aplicar 
a reserva de vagas para pretos, pardos e indígenas (PPIs), conforme sua propor-
ção populacional na unidade da Federação onde a IES está localizada. No fi nal 
de 2016, as ações afi rmaƟ vas foram ampliadas. A Lei n. 13.409 alterou a Lei de 
Cotas, assegurando a reserva de vagas também para as pessoas com defi ciências 
(PCD) (Brasil, 2016).

Em agosto de 2022, a Lei de Cotas completou dez anos, fato que obrigou o 
Congresso Nacional a realizar – em cumprimento ao que estabelece o Art. 7º da 
Lei 12.711/2012 – uma revisão do programa. O Projeto de Lei 5.384/2020 que 
propôs atualização da Lei de Cotas foi aprovado pelo Senado Federal em outu-
bro de 2023 e sancionado pelo Presidente da República em novembro de 2023. 
Esse contexto de revisão moƟ vou a realização do presente estudo. A pesquisa foi 
desenvolvida com o propósito de (i) compreender o processo de implementação 
da Lei 12.711/2012 nas 63 universidades federais do país a parƟ r de 2012; (ii) 
analisar os desdobramentos das políƟ cas de ações afi rmaƟ vas no perfi l socioe-
conômico e racial dos estudantes ingressantes no período entre 2012 e 2019; 
e (iii) avaliar em que medida as políƟ cas de inclusão estabelecidas pela Lei de 
Cotas foram apropriadas pelo público-alvo. Os estudos dessa natureza aportam 



158 Série-Estudos, Campo Grande, MS, v. 28, n. 64, p. 155-183, set./dez. 2023

Joviles Vitorio TREVISOL; RJoselha CrisƟ na Dal BELLO; Rosileia Lucia NIEROTKA

dados e evidências sobre os resultados do processo de implementação de uma 
políƟ ca pública em âmbito nacional e contribuem com o debate – acadêmico e 
políƟ co – sobre a relevância, a efeƟ vidade e os aprimoramentos que precisam 
ser inseridos, a parƟ r da Lei de Cotas. Como destaca Piovesan (2008, p. 890), as 
ações afi rmaƟ vas precisam ser analisadas tanto pelo prisma retrospecƟ vo quanto 
prospecƟ vo.

Trata-se de um estudo de natureza qualitaƟ va e quanƟ taƟ va. Além da aná-
lise histórica e documental sobre as políƟ cas de ações afi rmaƟ vas, a pesquisa 
envolveu um extenso levantamento e sistemaƟ zação dos microdados do Censo 
da Educação Superior do InsƟ tuto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP). O recorte temporal do estudo (2012-2019) corresponde, 
em primeiro lugar, ao ano da aprovação da Lei de Cotas (2012) e, em segundo 
lugar, ao ano cujos dados estavam disponíveis nas bases do INEP, no momento 
da realização da pesquisa (2019).

O estudo priorizou a análise dos dados referentes aos ingressantes dos cursos 
de graduação – modalidades presencial e a distância – de todas as universidades 
federais (59 universidades em 2012 e 63 em 2019). Tendo em vista a extensão 
da base de dados do INEP, foram uƟ lizamos os módulos “aluno”, “localidade de 
oferta” e “IES”, e as variáveis “modalidade de ensino”, “grau acadêmico”, “região 
de localização da universidade”, “sexo”, “faixa etária”, “raça/cor”, “Ɵ po de reserva 
de vagas no ingresso”, “natureza jurídica da escola de Ensino Médio” e “reserva 
de vagas para pessoas com defi ciência”. A análise dos dados foi realizada por 
meio da estaơ sƟ ca descriƟ va, a parƟ r de frequências simples de uma ou mais 
variáveis associadas.

2 AS AÇÕES AFIRMATIVAS E A DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO

As ações afi rmaƟ vas são políƟ cas públicas desƟ nadas a promover a inclusão 
das minorias e dos grupos sociais que, por razões variadas, foram historicamente 
excluídos, discriminados e/ou perseguidos. Na práƟ ca, elas são instrumentos por 
meio dos quais o Estado e a sociedade procuram reparar danos, reduzir desigualda-
des, ampliar oportunidades e remover barreiras, formais e informais, que limitam 
e/ou impedem o exercício da cidadania e o acesso aos direitos oferecidos para o 
conjunto da sociedade (Oliven, 2007). No contexto brasileiro, as ações afi rmaƟ vas 
da educação superior foram implementadas com o propósito de reduzir o histórico 
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eliƟ smo do sistema universitário público e ampliar as oportunidades de acesso 
aos pretos, pardos, indígenas, pessoas com defi ciências e aos cerca de 87,4% dos 
jovens que frequentam as escolas públicas de Ensino Médio (Escolas [...], 2020).

De acordo com a literatura sobre estraƟ fi cação educacional, a democraƟ -
zação da educação superior contribui para reduzir o eliƟ smo, as desigualdades 
de oportunidades e a exclusão dos grupos sociais mais pobres e vulneráveis 
(Carvalhaes; Ribeiro, 2019). Para Costa, Lima e Reis (2020), as desigualdades de 
acesso aumentam à medida que avançam os níveis educacionais, concentrando-
-se, sobretudo, na educação superior. Com base nos dados de 2017 e 2018, os 
autores mostram que, dos jovens entre 18 e 24 anos, 48% pertencentes ao seg-
mento dos 25% mais ricos estavam matriculados nas universidades, enquanto, 
no segmento dos 25% mais pobres, essa taxa de acesso era de 7,2%. E, entre os 
jovens brancos, essa taxa de acesso era de 30,7%, caindo para 16,3% e 15,1%, 
para pardos e pretos, respecƟ vamente.

Além das desigualdades de acesso, há também as desigualdades internas 
ou horizontais, que se manifestam na ocupação diferenciada dos cursos, nos Ɵ pos 
de insƟ tuições frequentadas e/ou no grau acadêmico alcançado pelos estudantes, 
de acordo com sua origem social, racial e/ou de gênero (Mont’Alvão, 2016; Salata, 
2018; Carvalhaes; Ribeiro, 2019).

Os estudos realizados por Caseiro (2016), Salata (2018) e Aguiar Neto (2019) 
chamam atenção para uma tendência de redução de desigualdades de acesso 
ao ensino superior, principalmente com relação à classe de origem e raça/cor. 
As políƟ cas de ações afi rmaƟ vas têm sido importantes nesse processo, tendo os 
estudantes negros e egressos de escolas públicas como os principais benefi ciá-
rios, além do crescimento de estudantes com baixa renda (Picanço, 2015; Feres 
Junior et al., 2018).

Os debates sobre a necessidade de ações afi rmaƟ vas se intensifi caram 
no contexto da realização da Conferência Mundial de Combate ao Racismo, 
Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância. No bojo desta conferência, o 
Estado brasileiro assumiu compromissos quanto à implementação de ações re-
paratórias dirigidas aos grupos sociais víƟ mas de racismo e discriminação. Além 
das insƟ tuições governamentais, inúmeras organizações da sociedade civil par-
Ɵ ciparam dos debates que resultaram, entre outros aspectos, na elaboração de 
projetos de leis submeƟ dos ao Congresso Nacional e às Assembleias LegislaƟ vas 
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estaduais. As primeiras políƟ cas de ações afi rmaƟ vas foram elaboradas num 
contexto de intensos debates e resistências. Conforme o levantamento realizado 
por Freitas et al. (2020), em 2016, a oferta de vagas reservadas nas universidades 
federais ultrapassou a de vagas de ampla concorrência, cumprindo, deste modo, 
com o proposto pela Lei de Cotas. Em 2019, o percentual das vagas reservadas 
correspondia a 52% do total. Os desafi os ainda permanecem quanto à ocupação 
das vagas reservadas. De acordo com Santana, Meireles e Carvalho (2019), no 
primeiro ano da implantação da Lei de Cotas (em 2013), o percentual de alunos 
das InsƟ tuições Federais de Educação Superior (IFES) que ingressaram por meio 
da políƟ ca de reserva de vagas foi de 17,5%, e, em 2016, de 38,2%.

A partir de análise de dados do Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes (ENADE) de 2012, Ristoff  (2016) sinaliza para a tendência de “de-
mocraƟ zação do campus universitário” e a emergência de um novo perfi l dos 
estudantes de graduação, no que tange às caracterísƟ cas relacionadas à renda 
familiar, origem escolar, escolaridade dos pais e raça/cor.

Os dados revelaram uma diminuição de estudantes de alta renda em cursos 
de maior demanda, como Medicina, Odontologia, mas que, em termos de inclusão, 
os desafi os ainda são grandes no senƟ do da forte discrepância no acesso entre 
os diferentes cursos, conforme a origem social dos estudantes.

No período entre 2012 e 2016, Mello e Senkevics (2020) sinalizam que houve 
um signifi caƟ vo aumento do percentual de egressos do Ensino Médio público nas 
IFES brasileiras (de 55,4% para 63,6%) e um considerável acréscimo de estudantes 
pretos, pardos e indígenas na maioria dos cursos de graduação, principalmente 
naqueles cuja inclusão era menor, como Medicina, Engenharia Elétrica e Direito. 
No curso de Medicina, por exemplo, ocorreu um aumento de 155% na proporção 
de PPIs e de 88% na proporção de estudantes de escolas públicas. Para os autores, 
ainda que se mantenha um sistema de ensino superior altamente seleƟ vo, essas 
mudanças promoveram “[...] uma alteração inédita na estraƟ fi cação educacional 
entre os cursos tradicionalmente eliƟ zados” (Mello; Senkevics, 2020, p. 106).

Ao fazer um balanço das políƟ cas de ações afi rmaƟ vas no ensino superior 
brasileiro, Heringer (2014) constata inúmeros avanços. A autora destaca, entre eles, 
a legiƟ midade que o tema adquiriu na sociedade, inclusive no interior dos setores 
mais resistentes e avessos às políƟ cas de cotas. Ao longo dos anos, a sociedade 
brasileira tem se mostrado mais aberta e propensa a reconhecer a importância 
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das ações afi rmaƟ vas na democraƟ zação do acesso à educação superior (Heringer, 
2002). A despeito dos avanços, vários desafi os ainda persistem. Segundo Heringer 
(2014), o país precisa fortalecer e ampliar as políƟ cas de permanência estudanƟ l 
aos novos grupos de ingressantes nas universidades; esƟ mular os jovens do Ensino 
Médio (principalmente os estudantes pretos, pardos, indígenas e de baixa renda) 
a ingressarem na educação superior; e divulgar amplamente as políƟ cas de ações 
afi rmaƟ vas já existentes.

3 A LEI DE COTAS E AS MUDANÇAS NO PERFIL DOS INGRESSANTES

A Lei de Cotas consolidou-se como a mais importante e robusta políƟ ca de 
ações afi rmaƟ vas implementada no país. As políƟ cas de ingresso introduzidas pela 
Lei 12.711/2012 desencadearam mudanças signifi caƟ vas na educação superior, 
especialmente no perfi l dos estudantes das universidades federais.

3.1 Os ingressantes segundo o sexo e a faixa etária

A pesquisa demonstrou, em primeiro lugar, uma mudança na faixa etária dos 
estudantes no período em estudo, em que o percentual de ingressantes com até 
24 anos aumentou, passando de 71%, em 2012, para 77,5%, em 2019. Os dados 
indicam um progressivo aumento do número de estudantes que ingressaram na 
educação superior após o término do Ensino Médio. A redução da idade média 
dos ingressantes é posiƟ va, pois refl ete, ainda que parcialmente, a efeƟ vidade das 
políƟ cas de expansão da educação superior estabelecidas pelo Plano Nacional de 
Educação (PNE 2014-2024), sobretudo pela Meta 12.

Tabela 1 – Sexo e idade dos ingressantes nas universidades 
federais nos anos de 2012 e 2019

Item 2012 2019

Sexo
Feminino 52,7% 50,4%
Masculino 47,3% 49,6%

Idade
Até 24 anos 71,0% 77,5%

24 anos ou mais 29,0% 22,5%
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos microdados do Censo da Educação 
Superior (INEP, 2013a, 2020a).
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No que tange ao quesito sexo, observa-se um ligeiro aumento do percentual 
de estudantes do sexo masculino. A presença feminina é predominante em todo 
o período, porém, em 2019, a diferença entre os sexos era de apenas 0,8%, o que 
evidencia um equilíbrio entre estudantes homens e mulheres.

3.2 Os ingressantes de acordo com as modalidades de ingresso

O estudo evidenciou, em segundo lugar, uma mudança signifi caƟ va na for-
ma como os estudantes ingressam nas universidades federais do país. O primeiro 
ano da implantação da Lei de Cotas é ilustraƟ vo porque o vesƟ bular – praƟ cado 
no país desde o início dos anos 70 do século passado – deixou de ser a principal 
modalidade de ingresso. Em 2012, cerca de 48% dos estudantes ingressaram por 
meio do vesƟ bular. Sete anos depois, em 2019, a modalidade respondia por ape-
nas 16,9%. De acordo com os dados do INEP (2020a), em 2019, o vesƟ bular foi a 
principal forma de ingresso em apenas nove universidades federais (de um total 
de 63 insƟ tuições). O percentual de ingresso por meio do vesƟ bular foi acima de 
50% em apenas 17,46% das insƟ tuições.

A retração do vesƟ bular e de outras modalidades (especialmente a avaliação 
seriada, seleção simplifi cada, vaga remanescente, programa especial, transferência 
ex-offi  cio) se deu em virtude da expansão do Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM). A parƟ r de 2013, o ENEM se consolidou como a principal modalidade de 
ingresso, passando de 46,1% em 2013, para 66,7% em 2019.
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Gráfi co 1 – Principais formas de ingresso nas universidades federais no período 
2012-2019

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (INEP, 
2013a, 2014a, 2015a, 2016a, 2017a, 2018a, 2019a, 2020a).

Os exames vesƟ bulares não deixaram de exisƟ r. Eles foram subsƟ tuídos, 
parcial ou integralmente, por uma nova modalidade de ingresso denominada 
Sistema de Seleção Unifi cada (SISU). O SISU foi adotado pela grande maioria das 
universidades federais. Em 2018, 60 universidades federais (de um total de 63) 
adotavam o SISU como principal forma de ingresso (Freitas et al., 2020; Andifes, 
2019). Diferentemente do vesƟ bular, o SISU passou a selecionar os estudantes a 
parƟ r das notas obƟ das no ENEM.

3.3 Os ingressantes segundo as modalidades de ensino e graus acadêmicos

O estudo evidenciou, em terceiro lugar, que, apesar da Lei de Cotas, o 
número de ingressantes das universidades federais não aumentou. No período 
estudado, houve uma redução correspondente a 1,8%, passando de 289.083 
ingressantes em 2012, para 283.962 em 2019 (diminuição de 5.121 estudantes). 
A retração verifi cada contrasta com o que ocorreu na educação superior no pe-
ríodo, sobretudo nas IES privadas. Dos 2.747.089 ingressantes nas IES brasileiras 
em 2012, cerca de 10,52% matricularam-se nas universidades federais (289.083 
ingressantes). Sete anos depois, dos 3.633.320 ingressantes na educação superior, 
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7,81% pertenciam às universidades federais (283.962). Em 2019, o setor privado 
respondia por 75,4% das matrículas de graduação, contra 24,6% das IES públicas 
(federais, estaduais e municipais) (INEP, 2019b).

Gráfi co 2 – Ingressantes nas IES brasileiras e nas universidades federais entre 
2012 e 2019

Fonte: Elaborado pelos autores, com base no Censo da Educação Superior (INEP, 2013b, 2014b, 
2015b, 2016b, 2017b, 2018b, 2019b, 2020b).

A dinâmica das matrículas nas IES públicas e privadas está relacionada a 
inúmeras razões, entre as quais, a expansão da educação a distância (EaD). A 
EaD cresceu exponencialmente nos úlƟ mos anos. Enquanto as matrículas pre-
senciais de graduação cresceram 43,5% entre 2005 e 2018, a modalidade EaD 
cresceu 1.693%, saltando de 114.642 matrículas em 2005 para 2.056.511 em 
2018. Nos úlƟ mos dez anos (2010-2020), as matrículas de graduação presenciais 
diminuíram 13,9%, e as da modalidade EaD aumentaram 428,2%. Em 2020 – 
pela primeira vez na história da educação superior brasileira –, as matrículas de 
ingressantes em EaD foram superiores às presenciais (53,4% em EaD e 46,6% 
presenciais) (INEP, 2022; Escolas [...], 2022, Toledo, 2020; Trevisol; Toledo, 2021, 
2023).

De acordo com o Gráfi co 3, o acesso às universidades federais se deu por 
meio dos cursos presenciais. No período entre 2012 e 2019 – ao contrário do que 
ocorreu nas IES privadas –, não houve expansão das matrículas EaD. Em 2019, 
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cerca de 95,4% dos ingressantes das universidades federais estavam vinculados 
aos cursos presenciais.

Gráfi co 3 – Ingressantes nas universidades federais segundo a modalidade de 
ensino (2012-2019)

Fonte: Elaborado pelos autores, com base no Censo da Educação Superior (INEP, 2013b, 2014b, 
2015b, 2016b, 2017b, 2018b, 2019b, 2020b).

Quanto ao turno, a maior parte dos estudantes ingressou em cursos ofer-
tados em tempo integral (44,7% em 2012, e 51,2% em 2019). Observa-se, além 
disso, um signifi caƟ vo crescimento das matrículas ofertadas em período integral, 
em detrimento das ofertadas nos cursos matuƟ nos, vesperƟ nos e noturnos.
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Gráfi co 4 – Ingressantes nas universidades federais segundo o turno do curso 
(2012 e 2019)

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (INEP, 
2013a, 2020a).

No que tange ao grau acadêmico, a maioria dos estudantes ingressou em 
cursos de bacharelados, seguidos pelas licenciaturas e tecnólogos. De acordo 
com o Gráfi co 5, no período entre 2012 e 2019, houve um crescimento das ma-
trículas dos bacharelados e uma retração no número de estudantes nos cursos 
de licenciaturas e tecnólogos.
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Gráfi co 5 – Ingressantes nas universidades federais por grau acadêmico (2012 e 
2019)

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (INEP, 
2013a, 2020a).
Nota: Não aplicável, pois corresponde a cursos com nível acadêmico igual à sequencial de formação 
específi ca ou cursos com área básica de curso (INEP, 2020a).

3.4 Os ingressantes segundo as modalidades de reserva de vagas

As políƟ cas de inclusão na educação superior implementadas a parƟ r de 
2012 alteraram o perfi l socioeconômico e racial dos discentes das universida-
des federais (Picanço, 2015; Feres Júnior et al., 2018; Senkevics; Mello, 2019; 
Senkevics; Carvalho, 2020). A Lei 12.711/2012 tornou obrigatória a reserva de 
vagas em todas as IES públicas federais. Até aquele ano, 38 universidades federais 
(60%) já possuíam alguma modalidade de ação afi rmaƟ va nos seus processos de 
ingresso, e as demais passaram a adotar por força da lei, a parƟ r de 2013 (Freitas 
et al., 2020). Segundo Freitas et al. (2020), em 2018, as ações afi rmaƟ vas, na mo-
dalidade cotas, estavam presentes em todas as universidades federais. Em 71% 
das insƟ tuições, as cotas se apresentavam como modalidade exclusiva de ação 
afi rmaƟ va, e, em 18 universidades federais, elas eram combinadas com outras 
políƟ cas, como acréscimo de vagas (13%), bonifi cação (11%) e combinação entre 
os três sistemas: cotas, bonifi cação e acréscimo de vagas (5%).
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O Gráfi co 6 evidencia um crescimento gradaƟ vo no percentual de estudantes 
que ingressaram nas universidades federais por meio das ações afi rmaƟ vas. Em 
2012 – ano anterior ao início da implementação da Lei de Cotas –, o percentual 
era de 12,7%. Em 2016, ano em que as IFES deveriam cumprir integralmente os 
percentuais de reserva de vagas estabelecidos pela Lei de Cotas, o percentual de 
ingressantes chegou a 39,5%, permanecendo estável até 2019 (39,6%).

Gráfi co 6 – Ingressantes nas universidades federais por meio da reserva de vagas 
(2012 e 2019)

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos microdados do Censo da Educação Superior  (INEP, 
2013a, 2014a, 2015a, 2016a, 2017a, 2018a, 2019a, 2020a).

O gráfi co a seguir apresenta os dados referentes à ocupação das vagas em 
cada uma das categorias. O gráfi co considera todas as formas de reserva de vagas, 
seja por meio da Lei 12.711/2012, seja por meio da reserva de vagas em outros 
programas de inclusão social próprios de cada insƟ tuição. Os percentuais de cada 
ano ultrapassam 100%, visto que os estudantes coƟ stas podem ingressar por 
mais de uma categoria (exemplo: escola pública + étnico-racial + renda familiar).

Observa-se, em primeiro lugar, um signifi caƟ vo crescimento dos estudantes 
que concluíram o Ensino Médio em escolas públicas. O aumento deve-se ao fato 
de a Lei de Cotas ter estabelecido a escola pública como uma condicionalidade, 
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ou seja, o acesso às cotas é exclusivo aos estudantes que concluíram o Ensino 
Médio em insƟ tuições públicas. Em 2012, dos 12,7% (36.578) dos ingressantes 
por reserva de vagas, 78,8% eram oriundos de escolas públicas e 39% ingres-
saram pela reserva étnico-racial. Em 2019, esses percentuais estavam muito 
superiores. Dos 39,6% (112.425) dos estudantes que ingressaram por reserva de 
vagas, 91,7% eram oriundos da escola pública e 52,1% ingressaram pela reserva 
étnico-racial. A parƟ r de 2013, observa-se que o ingresso dos coƟ stas pelo recorte 
“renda familiar” apresentou alteração signifi caƟ va, passando de 4,7% em 2012, 
para 40,8% em 2013. Esse percentual manteve-se praƟ camente estável nos anos 
seguintes. Em 2019, era de 42,6%. Com relação aos ingressantes pela categoria 
de cotas PCD, observa-se um signifi caƟ vo aumento a parƟ r de 2017, decorrente 
da implementação da Lei n. 13.409 (Brasil, 2016).

Gráfi co 7 – Ingressantes por reserva de vagas nas universidades federais por 
categoria de reserva (2012 a 2019)

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (INEP, 
2013a, 2014a, 2015a, 2016a, 2017a, 2018a, 2019a, 2020a).
Legenda: PCD = Pessoas com defi ciência.
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3.5 Os ingressantes oriundos da escola pública

O gráfi co a seguir evidencia um signifi caƟ vo crescimento do percentual de 
estudantes formados em escolas públicas no período, sendo que, em 2019, cer-
ca de 64,9% dos ingressantes haviam se formado em escolas públicas de Ensino 
Médio. A comparação entre 2012 e 2019 evidencia claramente o processo de im-
plementação da Lei de Cotas, porém cabe destacar uma inconsistência nos dados 
referentes ao ano de 2012. Naquele ano, um signifi caƟ vo número de estudantes 
não informaram a natureza jurídica das escolas onde concluíram o Ensino Médio 
(43,9%). Em 2019, apenas 0,1% dos ingressantes não informou a modalidade de 
escola frequentada.

Gráfi co 8 – Natureza jurídica das escolas onde os ingressantes concluíram o 
Ensino Médio (2012 e 2019)

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (INEP, 
2013a; 2020a).

3.6 Os ingressantes segundo a composição étnico-racial

Quanto ao quesito “raça/cor”, observa-se também uma signifi caƟ va alte-
ração no perfi l dos ingressantes no período estudado. De acordo com o Gráfi co 
9, em 2019, cerca de 39,5% se autodeclararam brancos; 35,8%, pardos; 10,7%, 
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pretos; 1,4%, amarelos; e 0,9%, indígenas. Em 2012, havia 636 ingressantes au-
todeclarados indígenas; em 2019, esse número saltou para 2.625. A comparação 
entre 2012 e 2019 fi ca prejudicada em virtude da inconsistência dos dados refe-
rente a 2012, pois cerca de 59,1% dos ingressantes deste ano não informaram a 
origem étnico-racial.

Gráfi co 9 – Ingressantes nas universidades federais segundo raça/cor (2012 a 
2019)

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (INEP, 
2013a, 2014a, 2015a, 2016a, 2017a, 2018a, 2019a, 2020a).

Tendo em vista o tamanho e a diversidade étnico-racial do país, a pesquisa 
evidenciou signifi caƟ vas variações entre as regiões e as universidades federais. 
Enquanto nas universidades do Sul e do Sudeste prevalecem estudantes autode-
clarados brancos, nas regiões Norte e Nordeste predominam os autodeclarados 
pardos e pretos. Na região Centro-Oeste, verifi ca-se um maior equilíbrio na 
composição étnico-racial dos ingressantes. O perfi l dos ingressantes refl ete, em 
linhas gerais, o perfi l étnico-racial das regiões onde as universidades estão sedia-
das. Os dados da pesquisa são similares aos do IBGE (2010). Na região Norte, por 
exemplo, em 2019, o percentual de ingressantes pretos, pardos e indígenas nas 
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universidades federais era de 80,7%, índice ligeiramente superior ao registrado 
pelo IBGE na região (75,62%).

No quadro a seguir, apresentamos os dados sobre o perfi l racial dos in-
gressantes de cada uma das universidades federais nos anos de 2012 e 2019. 
Observamos que, mesmo no ano de 2019, algumas universidades conƟ nuam 
com percentuais altos de estudantes “não declarados” quanto à raça/cor, o que 
difi culta a análise desse quesito.

Quadro 1 – Percentual de ingressantes em cada universidade federal de acordo 
com o quesito raça/cor (2012 e 2019)

Região/
Universidade

Ingressantes Não 
declarado % Branca/amarela % PPIs %

2012 2019 2012 2019 2012 2019 2012 2019
Região Centro-

Oeste 28.616 30.089 67,6 7,9 16,3 42,7 16,1 49,4

UFMT 5.724 5.586 5,4 0,1 40,8 39,5 53,8 60,4
UnB 8.856 9.653 85,4 13 5,4 39,3 9,3 47,7
UFG 6.444 7.225 95,5 2,2 2,7 46,3 1,8 51,5

UFMS 5.488 5.710 83,9 16,3 13,5 43,5 2,5 40,1
UFGD 2.104 1.915 34,3 1,5 43,6 52,9 22,1 45,6

Região Nordeste 85.473 81.570 51,2 11,4 17,2 27,6 31,5 61,0
UFS 6.843 6.109 20,4 0,0 15,4 23,4 64,2 76,6
UFPI 8.435 5.752 35,6 0,0 15,7 21,2 48,7 78,8

UFMA 4.680 5.469 82,9 2,4 1,2 25,1 15,9 72,5
UFRN 9.882 7.729 38,5 1,8 37,6 43,6 23,9 54,5
UFAL 5.934 5.497 67,2 73,9 12,7 7,5 20,1 18,6
UFBA 8.019 7.615 99,2 17,6 0,3 18,6 0,6 63,7
UFPB 10.293 7.788 7,2 31,6 45,2 20,4 47,6 48,0
UFPE 7.783 7.193 99,0 3,2 0,6 41,5 0,4 55,3
UFC 7.637 7.232 8,6 3,3 6,2 32,1 85,2 64,6

UFRPE 3.494 4.283 97,2 1,5 1,3 36,0 1,5 62,5
UFERSA 2.676 2.981 92,0 7,5 4,4 36,7 3,6 55,8
UFCG 5.348 5.141 10,8 0,9 45,0 38,9 44,2 60,2

UNIVASF 1.563 1.631 99,6 0,1 0,1 28 0,3 71,9
UFRB 2.180 2.727 99,4 5,6 0,2 14,1 0,4 80,3

UNILAB 706 1.111 72,4 3,4 7,1 8,8 20,5 87,8
UFOB * 1.121 * 15,4 * 16,6 * 68,0
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Região/
Universidade

Ingressantes Não 
declarado % Branca/amarela % PPIs %

2012 2019 2012 2019 2012 2019 2012 2019
UFCA * 998 * 1,3 * 32,0 * 66,7
UFSB * 1.193 * 0,0 * 24,1 * 75,9

Região Norte 28.759 31.658 46,1 1,3 15,2 17,9 38,4 80,8
UFAM 5.125 5.344 99,3 0 0,4 20,8 0,3 79,2
UFAC 2.126 2.506 87,2 2,2 6,7 19,4 6,1 78,4
UFPA 9.595 8.643 18,0 1,8 18,6 15,5 63,4 82,7
UFRA 894 2.015 12,2 0,0 23,5 15,8 64,3 84,2
UNIR 2.053 2.750 18,9 5,3 41,0 22,2 40,0 72,5
UFRR 1.743 2.265 98,8 0,0 0,2 12,4 1,0 87,6

UNIFAP 1.214 966 98,1 1,7 0,5 24,1 1,4 74,2
UFT 3.803 3.743 23,7 0,2 27,0 20,0 49,3 79,8

UFOPA 2.206 1.605 12,0 0,9 15,3 12,8 72,7 86,2
UNIFESSPA * 1.821 * 1,1 * 19,2 * 79,7

Região Sudeste 95.821 88.882 67,6 18,8 22,1 43,6 10,2 37,5
UFOP 4.712 2.963 11,8 0,8 47,2 48,5 41 50,7

UFSCar 3.912 3.309 45,1 69,8 45 21,1 10 9,1
UFV 3.601 4.014 96,1 21,3 2,7 34,3 1,2 44,4
UFU 5.500 4.998 48,1 6,0 37,0 58,0 14,9 36,0
UFSJ 4.175 2.764 99,4 6,0 0,5 50,7 0,2 43,3
UFF 14.449 14.668 63,6 25,2 27,4 43,5 9,0 31,3

UFES 5.553 5.244 99,5 3,8 0,2 44,6 0,3 51,7
UFRRJ 5.371 5.591 99,4 59,3 0,4 10,8 0,2 29,9
UFMG 10.858 7.790 83,6 4,8 9,5 51,1 6,9 44,2
UFJF 5.602 4.498 99,5 2,0 0,4 57,7 0,1 40,4
UFRJ 11.272 12.062 41,1 27,2 38,6 35,0 20,3 37,8

UNIFESP 3.402 3.239 84,5 1,1 10,8 67 4,7 31,9
UFLA 3.290 2.479 40,3 13,8 40,9 48,7 18,8 37,5

UNIFAL-MG 2.233 1.710 4,0 1,1 86,2 65,6 9,8 33,3
UFVJM 2.689 2.957 72,7 0,6 9,5 26,3 17,8 73,1
UFTM 1.330 1.820 95,3 0,0 4,1 62,7 0,7 37,3
UNIFEI 1.678 1.726 11,8 3,5 70,9 60,9 17,3 35,6
UNIRIO 3.784 4.376 84,5 28,9 11,9 41,7 3,5 29,4
UFABC 2.410 2.674 82,9 14,8 2,4 57,3 14,7 27,9

Região Sul 50.414 51.763 59,0 8,3 35,1 69,8 5,8 22,0
FURG 2.906 2.844 99,4 3,2 0,3 74,6 0,3 22,2
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Região/
Universidade

Ingressantes Não 
declarado % Branca/amarela % PPIs %

2012 2019 2012 2019 2012 2019 2012 2019
UFPR 7.224 7.117 92,5 16,8 6,3 62,6 1,1 20,7

UFRGS 6.450 6.431 87,5 14,3 10,8 65,3 1,7 20,3
UFSM 6.151 6.081 7,2 3,4 80,9 77,2 11,9 19,4
UFSC 7.064 7.327 5,9 1,4 82,3 79 11,8 19,6

UTFPR 7.475 9.040 71,8 10,4 24,3 65,3 3,9 24,3
UFOPel 5.639 4.606 98,7 0,2 1,1 76,1 0,2 23,8
UFCSPA 627 684 91,4 69,4 8,1 25,4 0,5 5,1

UNIPAMPA 3.641 3.862 43,3 5,3 47,7 76,9 9,1 17,8
UNILA 758 1.483 35,6 7,4 28,4 51,4 36,0 41,2
UFFS 2.479 2.288 12,2 1,0 76,6 68,1 11,3 30,9

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (INEP, 
2013a; 2020a).
Notas: As variáveis de raça/cor foram agrupadas: “não declarado+não dispõe da informação”; 
“branca + amarela” e “preta+parda+indigena”; * = IES criada após o ano de 2012; PPI = pretos, 
pardos e indígenas.

3.7 Os ingressantes com deficiências

De acordo com Feres Júnior et al. (2013), em 2012 apenas quatro IES federais 
contavam com alguma modalidade de ações afi rmaƟ vas desƟ nadas às pessoas 
com defi ciência. Em levantamento mais recente, Freitas et al. (2020) constataram 
um expressivo crescimento no período. Em 2018, o número de IES federais com 
programas de ações afi rmaƟ vas para pessoas com defi ciência saltou para 57. No 
período entre 2012 e 2018, o aumento do número de ingressantes com defi ci-
ência foi de aproximadamente 10%. De acordo com os autores, o percentual de 
ingressantes é relaƟ vamente baixo em virtude das exigências e condicionalidades 
estabelecidas pela Lei 13.409/06. Além da defi ciência, os ingressantes precisam 
atender a outros critérios de inclusão, como escola pública, autodeclarado preto, 
pardo ou indígena e renda per capita de até 1,5 salário mínimo.

O presente estudo evidenciou um crescimento superior a 100% do número 
de ingressantes que se autodeclararam com defi ciência, no período entre 2012 e 
2019. Em 2012, eram 1.552 e, em 2019, 3.361, correspondendo, respecƟ vamente, 
a 0,5% e 1,2% do total dos ingressantes. Em 2012, as defi ciências mais comuns 
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apontadas foram a de baixa visão (42,8%) e as İ sicas (32,2%) e audiƟ vas (13,2%). 
Em 2019, os ingressantes indicaram as defi ciências İ sicas (42,8%), a baixa visão 
(24,6%) e as defi ciências audiƟ vas (12,0%).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As evidências aportadas pelo estudo permitem compreender o processo de 
implementação da Lei de Cotas e dimensionar os seus principais desdobramentos 
no perfi l dos ingressantes das universidades públicas. A ơ tulo de conclusão, con-
sideramos importante chamar atenção para alguns aspectos e compreendê-los 
a parƟ r do contexto e das transformações que ocorreram na educação superior 
nos úlƟ mos anos.

Cabe destacar, em primeiro lugar, a plena efeƟ vação da Lei de Cotas no âm-
bito das universidades federais. Uma parte das insƟ tuições implementou políƟ cas 
de reserva de vagas em patamares acima dos exigidos pela lei. Esse conjunto de 
iniciaƟ vas elevou signifi caƟ vamente o percentual de ingressantes por meio do 
sistema de reserva de vagas, passando de 12,7% em 2012, para 39,6% em 2019. 
A ampliação das oportunidades de acesso promoveu, por conseguinte, uma 
mudança no perfi l dos ingressantes. Em 2019, 64,9% dos ingressantes haviam 
concluído o Ensino Médio em escolas públicas e 47,4% se autodeclararam pretos, 
pardos e indígenas. Os percentuais variam entre as insƟ tuições e as regiões, indi-
cando a necessidade de políƟ cas mais amplas nas regiões que apresentam mais 
concentração de PPIs, especialmente o Nordeste, o Centro-Oeste e o Sudeste. A 
pesquisa evidenciou também um aumento no percentual de pessoas com defi ci-
ência. Em 2019, as PCDs correspondiam a 1,2% do total dos ingressantes (cerca 
de 3.361 pessoas).

A despeito de as universidades terem implementado os percentuais exigi-
dos, cabe destacar, em segundo lugar, que nem todas as vagas reservadas foram 
efeƟ vamente preenchidas. De acordo com a pesquisa, a ocupação das vagas em 
2019 foi de 39,6%, cerca de 10,4% a menos do preconizado pela Lei de Cotas. 
Os benefi ciados das ações afi rmaƟ vas não usufruíram integralmente das cotas 
asseguradas pela lei e pelas políƟ cas internas das universidades federais.

A pesquisa revelou, em terceiro lugar, uma pequena diminuição do número 
de ingressantes nas universidades federais no período. A despeito de não ser uma 
redução expressiva (de 289.083 em 2012, para 283.962 em 2019), ela ocorreu 
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num período em que houve um aumento do número de universidades federais 
(de 59 em 2012, para 63 em 2019). Além disso, a estabilização das matrículas 
nas universidades federais contrasta com a expressiva expansão das matrículas 
de educação superior em âmbito nacional, capitaneada especialmente pelas IES 
privadas. O número de ingressantes no país saltou de 2.747.089 em 2012, para 
3.633.320 em 2019 (cerca de 126.604 novos ingressantes ao ano).

Cabe destacar, em quarto lugar, que a estabilização do número de ingressan-
tes nas universidades federais e o não preenchimento das vagas reservadas pela 
Lei de Cotas decorrem, em certa medida, da expansão da modalidade a distân-
cia. Como a maioria dos coƟ stas são estudantes trabalhadores, parte deles tem 
optado por cursos mais rápidos e realizados de forma on-line ou semipresencial. 
Diferentemente do setor privado, as universidades federais não têm invesƟ do na 
modalidade EaD. No período entre 2012 e 2019, houve uma redução do número 
de ingressantes em cursos EaD, de 30.257 (10,5%) para 13.066 (4,6%). A atuação 
das universidades federais na EaD contrasta com as tendências nacionais. O Censo 
da Educação Superior de 2020 mostra que, nos úlƟ mos dez anos (2010-2020), 
as matrículas de graduação presenciais diminuíram 13,9%, e as da modalidade 
EaD aumentaram 428,2%. Em 2020 – pela primeira vez na história da educação 
superior brasileira –, as matrículas de ingressantes em EaD foram superiores às 
presenciais (53,4% em EaD e 46,6% presenciais) (INEP, 2022; Pela [...], 2022). Em 
2018, o setor privado respondia por cerca de 92% das matrículas de EaD no país 
(INEP, 2018b; Trevisol; Toledo, 2021).

Os resultados deste estudo, somados aos produzidos por outras pesquisas, 
oferecem elementos sufi cientes para afi rmar que a Lei de Cotas insƟ tucionalizou 
políƟ cas de democraƟ zação do acesso e de inclusão de grupos sociais histori-
camente excluídos. O acesso à educação superior desencadeia mudanças nas 
trajetórias individuais e profi ssionais dos indivíduos, atuando como um fator 
decisivo para o exercício da cidadania e para a inserção no mundo do trabalho. O 
acesso à educação superior é parƟ cularmente importante para os jovens oriun-
dos das famílias mais pobres, que precisam superar as barreiras decorrentes das 
desigualdades de renda, raça/cor, gênero, orientação sexual etc. Tendo em vista 
as desigualdades estruturais da sociedade brasileira – agravadas pela pandemia 
–, é prematuro propor a desconƟ nuidade e/ou a redução do escopo das ações 
afi rmaƟ vas estabelecidas pela Lei de Cotas.
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Com base na pesquisa desenvolvida, julgamos importante fi nalizar o pre-
sente arƟ go com a apresentação de algumas proposições que visam tornar a Lei 
de Cotas mais adequada, efeƟ va e justa. A parƟ r do estudo desenvolvido por 
Giolo et al. (2022), apresentamos, a seguir, cinco propostas de aprimoramentos:

i. InsƟ tuir cotas individualizadas para pardos, pretos e indígenas, similar 
ao que vem sendo praƟ cado em relação às pessoas com defi ciência. A 
subdivisão das cotas permite que os integrantes de cada grupo concorram 
apenas entre si.

ii. Estabelecer um critério mais objeƟ vo para as insƟ tuições defi nirem 
o percentual para a reserva de vagas aos egressos da escola pública. Os 
percentuais podem/devem ser defi nidos por curso e turno, considerando-
-se a média de inscritos dessa rede escolar nos processos seleƟ vos do ano 
anterior.

iii. Dotar as insƟ tuições de estrutura para o devido acompanhamento das 
pessoas com defi ciência. A Lei de Cotas trouxe para as IES estudantes que 
demandam acompanhamento especializado.

iv. Vincular recursos do Programa Nacional de Assistência EstudanƟ l 
(PNAES) à Lei de Cotas, especialmente aos estudantes hipossufi cientes.

v. Estabelecer critérios mais restritos de acesso às cotas aos estudantes 
que concluíram o Ensino Médio nos colégios militares, nos insƟ tutos federais 
de ciência e tecnologia e nas escolas de aplicação das universidades públi-
cas. Tendo em vista a qualidade da formação dessas insƟ tuições públicas, 
asseguar as cotas apenas para os estudantes que cursaram o Ensino Médio 
na condição de coƟ stas.
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